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I-RELATÓRIO

O Instituto de Educação "Monsenhor João Sandoval Pacheco", entidade mantenedora do
Instituto de Educação Superior de Boituva, com sede na cidade de Boituva, no Estado de São Paulo,
solicitou, nos termos da Portaria MEC 641/97, a autorização para o funcionamento do curso de
Direito, bacharelado, a ser ministrado pelo referido Instituto, com 4 turmas de 40 alunos, sendo duas
no turno diurno e duas no turno noturno, totalizando 160 vagas totais anuais, em regime de
matrícula semestral.

Pela Portaria 3.792, de 13/12/2000, a SESu/MEC designou Comissão de Avaliação para
examinar in loco as condições iniciais existentes para o funcionamento do curso, em cujo relatório
não atribuiu conceito global às condições iniciais existentes para a oferta do curso, disto resultando
o Parecer Técnico 413/2001-MEC/SESu/DEPES/COESP, de 21/3/2001, concedendo o prazo de
noventa dias para que a Instituição sanasse as deficiências apontadas no Relatório da Comissão de
Avaliação.

Apresentadas informações pela Entidade Mantenedora e sobre elas não se tendo pronunciado
os membros da Comissão de Avaliação, na forma solicitada pelo Parecer Técnico 993/2001 da
Comissão de Especialistas de Ensino de Direito, foi designada nova Comissão de Avaliação, pela
Portaria 2.281, de 7/11/2001, para a realização de nova verificação in loco, do que resultou Relatório
"favorável à autorização para funcionamento do curso de Direito, sem manifestação referente ao
número de vagas a serem oferecidas" (sic.), atribuindo, no entanto, o conceito global "C" às
condições iniciais existentes para a oferta do referido curso, posteriormente modificada para
conceito global "B" em face da reelaboração da proposta pedagógica, contemplando os conteúdos
essenciais de maneira satisfatória, tendo SESu/COSUP no Relatório 096/2002, de 5/3/2002,
acompanhado o mesmo entendimento.
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n - VOTO DO(A) RELATOR(A)

Voto favoravelmente à autorização para o ftincionamento do curso de Direito, bacharelado,
sob regime semestral, com 4.300 horas/aula, fixando-se 160 (sessenta) vagas totais anuais,
distribuídas em duas turmas de 40 (quarenta) alunos no turno diurno e duas turmas de 40 (quarenta)
alunos no turno noturno, a ser ministrado pelo Instituto de Educação Superior de Boituva, na cidade
de Boituva, no Estado de São Paulo, mantido pelo Instituto de Educação "Monsenhor João Sandoval
Pacheco", tendo sido atribuído o conceito global "B" às condições iniciais de sua oferta, acolhendo-
se o Relatório da SESu/COSUP 096/2002, que passa a fazer parte integrante deste voto.

Brasilta--DF, 3 ãe abril de 2002.

Conselheiro José C^bs«Almeic
m - DECISÃO DA CÂMARA

ilva - Relator

A Câmara de Educação Superior acompanha por unanimidade o voto do Relator.

Sala das Sessões, 3 de abril de 2002.

iro Arthur RoaiConselheiro Arthur Rqquete de Macedo - Presiqente

Conselheiro José Carlos Almeida da Silva - Vice-Presidente
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Processo n.°
Interessada
CNPJ n.°
Assunto

23000.004668/99-44
INSTITUTO DE EDUCAÇÃO "MONSENHOR JOÃO SANDOVAL PACHECO"
45.485.299/0001-50

Autorização para o funcionamento do curso de Direito,
bacharelado, a ser ministrado pelo Instituto de Educação Superior
de Boituva, na cidade de Boituva, no Estado de São Paulo.

I - HISTÓRICO

O  Instituto de Educação "Monsenhor João Sandoval
Pacheco", com sede na cidade de Boituva, no Estado de São Paulo, solicitou a
este Ministério, nos termos da Portaria Ministerial n.° 641/97, a autorização para
o funcionamento do curso de Direito, a ser ministrado pelo Instituto de Educação
Superior de Boituva, na cidade de Boituva, no Estado de São Paulo, com 4
(quatro) turmas de 40 (quarenta) alunos, nos turnos diurno e notumo, com
regime de matricula semestral.

O regimento do Instituto de Educação Superior de.Boituva
encontra-se em tramitação neste Ministério, processo n° 23033.000462/2000-53.

Em atendimento à legislação vigente, o presente processo foi
encaminhado ao Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, para
avaliação prévia do pedido de autorização para funcionamento do curso em tela.
O Parecer proferido pela Comissão de Ensino Jurídico do Conselho Federal da
OAB, publicado no Diário da Justiça no dia 17 de setembro de 1999, foi
desfavorável à criação do curso proposto.

A Portaria MEC/SESu n° 3.792 de 13/12/2000 designou a
Comissão de Avaliação, constituída pelos professores Alexandre Ronaldo da
Maia de Farias, da Universidade Federal de Pernambuco, José Wilson Ferreira
Sobrinho, da Universidade Federal de Juiz de Fora, e pela técnica em assuntos
educacionais Maria Lúcia Rehder de Andrade, da Representação do Ministério
da Educação no Estado de São Paulo, com o escopo de averiguar as condições
iniciais existentes para a oferta do curso de Direito, a ser ministrado pelo
Instituto de Educação Superior de Boituva.
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Os trabalhos de avaliação ocorreram no período
compreendido entre os dias 14 a 16 de fevereiro de 2001. A Comissão de
Avaliação apresentou relatório, no qual não atribuiu conceito global às condições
iniciais existentes para a oferta do curso de Direito.

A Comissão de Especialistas de Ensino de Direito, mediante
Parecer Técnico n° 413/2001 MEC/SESuríDEPES/CpESP, de 21 de marco de
- 01, concedeu o prazo de 90 (noventa) dias para que a Instituição sanasse as
aericiencias apontadas no relatório da Comissão de Avaliação.

A Mantenedora protocolizou o Documento. n° 003728/2001-
apresentando novas informações, e solicitando a revisão do relatório da

Comissão de Avaliação.

.  Tendo em vista os documentos apresentados, a Comissão de
specialistas de Ensino de Direito, Parecer Técnico n° 993/2001

MEC/SESu/DEPES/COESP, de 22 de maio de 2001, concluiu pela necessidade
de ouvir novamente os membros da Comissão de Avaliação.

A Comissão de Avaliação não se manifestou dentro do prazo
concedido. O Parecer Técnico n° 1429/2001 MEC/SESuyDEPES/CGAES, de 3
de outubro de 2001, recomendou a designação de nova Comissão de Avaliação.

Dando continuidade à tramitação do processo, foi editada
Portana MEC/SESu n° 2.281, de 7 de novembro de 2001, que designou os ■
professores Luiz Emani Bonesso de Araújo, da Universidade de Santa Cruz do
bul, e Katya Kozicki, da Universidade Federal do Paraná, para nova avaliação in
oco das providências adotadas pela Instituição para sanar as deficiências
apontadas.

verificação foi realizada nos dias 9 e 10 de Janeiro de
-002, e resultou no relatório acostado aos autos, no qual a Comissão de
Avahaçao manifestou-se favorável à autorização para o funcionamento do curso
e  ireito, sem manifestação referente ao número de vagas a serem oferecidas.

II - MÉRITO

Cumpre informar que a Mantenedora apresentou a
documentação fiscal e parafiscal comprovando sua regularidade, conforme
determina a legislação.

3^

AP4668

•■MMSÊOÊMtí:. . - .;kí«1Íí



A primeira Comissão atribuiu aos itens avaliados os seguintes conceitos:

ITENS AVALIADOS 1  CONCEITOS
Egressos / perfil e habilidades Prejudicado
Nível de qualificação do corpo docente

B
Adequação de professores às disciplinas de Direito

C
Dedicação e regime de trabalho ,

A
Estabilidade do corpo docente

Prejudicado
Política de aperfeiçoamento/qualificação atualização
docente

B

Qualificação do responsável pela implantação do
curso

A

Projeto Acadêmico/Proposta Pedagógica
A/E

Biblioteca
B

Laboratório de computação B
Política de uso do laboratório

D
Espaço fTsicó, plano de manutenção e atualização dos
equipamentos, softwares disponíveis e pessoal
disponível

B

Estágio Supervisionado ]
D

Empresa Júnior j
Prejudicado

Administração Acadêmica |
B

Infra-estrutura física |
A

Corpo discente |
Prejudicado

Auto-avaliação 1
E

Pesquisa e b.xtensão j
D

Envolvimento com a comunidade | D  1

Tendo em vista que a Instituição não apresentou
adequadamente itens indispensáveis requeridos pela avaliação, a Comissão não
atnbuiu conceito global às condições iniciais existentes para a oferta do curso de
Direito. Entretanto, não considerou inviável a autorização do curso pleiteado,
pois foram avaliados como satisfatórios pontos como a titulação dos docentes, a
qualidade jda estrutura física, a quantidade de microcomputadores existentes e a
qualificação do coordenador do curso.

Em documento protocolizado tempestivamente (Doe. n°
003728/2001-82), a Instituição requereu revisão dos conceitos atribuídos.

A Comissão de Especialistas de Ensino de Direito, que havia
se pronunciado mediante Parecer Técnico n° 413/2001 e concedido prazo de 90
(noventa) dias à Instituição para a adoção das providências necessárias para
sanar as deficiências apontadas no relatório, conheceu o documento acima
referido e emitiu o Parecer Técnico n" 993/2001, de 22/5/2001. Neste
pronunciamento, tendo em vista as informações apresentadas e o requerido pela



interessada, concluiu por remeter os autos aos membros da Comissão de
Avaliação para pronunciamento quanto as razões do pedido de revisão, no prazo
de 30 dias.

Em virtude da não manifestação dos avaliadores no prazo
estabelecido, a Comissão de Especialistas de Ensino do Direito, mediante
Parecer Técnico n° 1429/2001, indicou nova Comisqão para verificação in loco
das condições existentes para o funcionamento do curso de Direito.

Os trabalhos da segunda Comissão de Avaliação indicada
pela Portana MEC/SESu n° 2.281, de 7 de novembro de 2001, foram pautados
nos itens do relatório que foram alvo de reformulação.

A propósito da política de auto avaliação, a Comissão
considerou ser eficiente, e contribuir para a melhoria dos cursos ofertados pela
Instituição.

No tocante à política de uso dos laboratórios, a Comissão
atribuiu o conceito J*C". Os documentos apresentados explicitam claramente a
maneira de utilização dos mesmos, prevendo o efetivo acesso dos alunos aos
equipamentos.

Quanto ao estágio supervisionado, o que foi apresentado
atende as exigências legais e a interpretação que vem sendo dada pelas
Comissões de Especialistas, segundo a Comissão de Avaliação.

.  A reelaboração da proposta pedagógica levou a Comissão a
atnbuir conceito "B" ao item, pois o projeto contempla os conteúdos essenciais
de maneira satisfatória. A reformulação do ementário das disciplinas ainda não o
tomou merecedor de conceito melhor, segundo a Comissão.

A Comissão de Verificação atribuiu os seguintes conceitos
aos Itens avaliados:

ITENS AVALIADOS 1  CONCEITOS
E.^essos / perfil e habilidades 1  Prejudicado
Nível de qualificação do corpo docente

B
Adequação de professores às disciplinas de Direito

C
Dedicação e regime de trabalho

A
Estabilidade do corpo docente

Prejudicado
Política de aperfeiçoamento/qualificação atualização
docente

B

Qualificação do responsável pela implantação do curso
A

Projeto Acadêmico/Proposta Pedagógica
B

Biblioteca
B

Laboratório de computação
B

Polítiça de uso do laboratório
C

Espaço físico, plano de manutenção e atualização dos
equipamentos, softwares disponíveis e pessoal disponível

B



Estágio Supervisionado
Empresa Júnior

B

Administração Acadêmina
Infra-estrutura física
Corpo discente

Auto-avaiiacão

Prejudicado
B

Prejudicado

Pesquisa e Extensão
B

Envolvimento com a comunidade
C

-lobal "P" ̂ A- Verificação atribuiu o conceito
manfLtLl^^ ^ Direito,
oleifpaHn I T ^ autonzação para o funcionamento do cursopleiteado pelo Instituto de Educação Superior de Boituva.

Acompanham este relatório os anexos:

rnmícc- A r - Síntese das informações do processo e do relatório daComissão Avaliadora; B - Corpo docente; C - Organização curricular.

III-CONCLUSÃO

SuDerior Hn Pn ° processo à Câmara de Educacão
C^mSo de dos relatórios'da,  . ■ ^daçao, que se manifestou favorável à autorização para ofoncionamento do curso de Direito, bacharelado, a ser ministrado peío tetitutode Educação Superior de Boituva, na Praça Coronel Antônio FrLo, n° 34

ESãr-Mo h P^'° '™tuto dè
noSo He S-'P T ™' ''^'^deco", com sede na cidade de Boituva,no Estado de Sao Paulo, nos turnos diumo e noturno.

A consideração superior.
Brasília, 5 de março de 2002.

SUSANA REGINA SALUM R^GEL
Coordenadora Geral de Supervisão do Ensino Superior

MEC/SESq/DEPES/COSUP

LUIZ robê^(|liza guri
Diretor do Depanamento dèizkrica do Ensino Superior

MEC/SESu/t)EPES
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ANKXO A

SINTESK DAS INFORMAÇÕES DO PROCESSO E DO RELATÓRIO DA COMISSÃO DE
A. I - DADOS DE IDENTIFICAÇÃO

N." do Processo: 23000.004668/99-44
Inslidiição: Instituto de Educação Superior de Boituva
Endereço: Praça Coronel Antônio I-ranco, n° 34, Centro - Boituva/SP

C

AVALIAÇÃO

urso

Direito

Mantenedora

* Integralização curricular

Instituto de Educação
Monsenhor .loão Sandoval

Pacheco

Total

vaga.s/

anuais

Turno(s)
runcionamento

Diurno e

Noturno

Regime de
matrícula

Semestral

Carga
horária

total

Tempo
mínimo

de IC*

05 anos

Tempo
máximo

de IC*

09 anos

A. 2 - CORPO DOCENTE

QUALIFICACAO
Titulação

Area do conhecimento
I otaisMestres Direito (6), Informática (I)

Especialistas
TOTAL

07íngua Portuguesa
01

08

AP4668
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4.2. I Mulaçilo dos Docciiícs do 1". Ano do Curso

Nome do Docente

01
Eldis Camargo Neves

da Cunha

I lllliuÇBO

Mestrado em Direito

Disciplina

•  Direito Civil

02 Vlamir de Jesus Saudei Mestrado em Direito •  Direito Penal

03
Claudia Yumie Kubola

OoiiEora Mestrado em Direito •  Direito e Sociologia Geral

04
Rose Ane Augusto

Mariano Mestrado em Direito •  Introdução á Ciência do
Direito

05
íânia Maria de Paula

Santos Luco
Especialista em Língua

Portuguesa
•  Língua Portuguesa

•  Inglês
06

07

Sônia Marisa

Marconcin Pfeiffer
Fábio de Paula Santos

Mestrado em Direjto •  Teoria Geral do Estado

08 Lucas Siqueira

ivicMiciuo eni iiuoniialica

Mestrado em Direito

•  ínfonnática

•  Lógica e Metodologia
Jurídica

Resumo da Tilulação dos Docentes

tiiulacAo QUANTIDADE % DO TOTAL
Mestre Õ6 75
Doutor

-

Hspecíalisla 02 25
lotai 08 100

Das Categorias de contratação: quadro quantitativo e percentual total
por categoria

CATIiGORIAS
Tempo Iii(eEral[0£^li
Tempo parcial (acima de 20li.)
TolaI ~

QUANTIDADE
03

05

08

% DO TO TAL

lIzL
62.5

100



INSTITUTO DE EDUCAÇÃO "MONSENHOR JOÃO SANDOVAL PACHECO"
INSTITUTO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR DE BOITUVA

leleconTerência, visilas lécnicas, conlalos. com entidades, empresas e outras organizações
pertinentes.

2. 5. O Currículo Pleno

D SélHeitl'é

Semestre Disciplinas C/H sem. C/H total

Direito e Sociologia Geral 2 40

Linguagem Jurídica 1 1  2 40

informática i 2 40

Teoria Gerai do Estado i 2 40

1.® Introdução à Ciência do Direito i 2 40

Lógica e Metodologia Jurídica i 2 40

inglês i 2 40

Direito Civil i 3 60

Direito Penai 1 3 60

Total 20 400

Oisdplinn: Direito e socioiogia ecrni

Objetivo Dados da Disciplina

Estudar a nsionoinia socioiógica do pensamento jurídico
como ciência.

Pensar o Direito pela sua inserção nas relações sociais.

Cai ga Hnrória; 40 horas
C/II Semanal: 02

Tipo de Aula: Teórica
Pr6-ReqHÍsito(s): Não há

Ementa Bibliografia
Homem e Sociedade. Contexto Histórico da Sociologia.
A Sociologia como estudo cientifico da sociedade.
Sociologia Gerai e Socioiogias Especiais. 0 objeto do
conhecimento sociológico. 0 fato social. Seus
condicionamentos pré-sociais e sócio-culturais. Os nfveis
sociológico e empírico da Sociologia. A interação e os
processos sociais simples. Socialização. Papei social e
"staius". Métodos e técnicas sociológicas. Pesquisas e
teorias.

BO ITOMERE, T.B. _ Introdução à Sociologia. Rio de
Janeiro: Zahar, [19--].
CASTRO, Celso Antônio Pinheiro: Sociologia e Direito -
São Paulo: Alla.s, [19-]
COULSON, Margaret" e RIDEI..L, David S. Introdução
Critica à Sociologia - Rio de Janeiro: Zahar.
FERRARI, Afonso Tnijiello. Fundamento de Sociologia. -
São Paulo: Mac Graw

SAf.DANHA, Nelson. Sociologia do Direito. São Paulo:
Ri'.

SOUTO, Cláudio e Solange. Sociologia do Direito São
Paulo: I/i"C.

LAKATOS, Eva Maria. Sociologia Geral. São Paulo: Atlas.
mM
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.. 2" Scnicstie

Semeslre Disciplinas C/H sem. C/H total

Filosofia Geral e Direilo 2 40

Llnqua Portuguesa II 2 40

informálica 11 2 40

Teoria Gerai do Estado II 2 40
2." introdução à Ciência do Direito ii 2 40

Lógica e Metodologia Jurídica ii 2 40

inglês II 2 40

Direilo Civil II 3 60

Direilo Penal II 3 60

Total 20 400

Discipliii»: rilosofin Cerni c Direito 1
Objetivo Dados da Disciplina

Conliecer a evolução hi-stóríco-niosófica do pensatnctilo
jurídico. Carga Horária: 40 liorns

C/l l Semanal: 02
Tipo fie Àtila: Teórica
Pré-Requisilo(s): Não liá

Enieiitn Uibliograna
Conceito da Filosofia do Direilo. A doutrina do Direito
Natural. O Positivismo. A Escola da Exegese. A Escola
Histórica. 0 Normativismo Kelseniano. O conceito de
justiça - evolução. O positivismo jurídico e a questão da
jtistiça. Crime, pena e responsabilidade. O
distributivismo e suas repercussões na teoria da justiça. A
perspectiva democrática e o debate contemporâneo sobre
a justiça. 0 Racionalismo moderno c o conceito de
Justiça. A visão argumentativa (Perelmann). 0 debate
contemporâneo de Jonli Rawls. Tipologia das Formas de
resolução de conflitos. Formalismo e informalismo.
Definições sobre o acesso à justiça. 0 Acesso à Justiça.
Os limites da noção de acesso à .fustiça. 0 acesso à
Justiça como política pública.

WIEACKER, Franz. História do direito privado moderno,
Lisboa : C. Gullienkiau, 1980, 768 p.
Píautò Faraco de Azevedo. Aplicação do Direito e Contexto
Social - 2a ed.
t^ourival Vilanova. Causalidade e Relação no Direito - 4a
ed.
Vicente Ráo. Direito e a Vida dos Direitos, 0 - 5a ed. - RT
Clássicos, 982 pp.- 1999
Miguel Rcale. Fundamentos do Direito - 3a ed. - RT
Clássicos. 320 pp.- 1998
André Franco Montoro. Introdução à Ciência do Direito -
25a ed. - RT ÍJidáticos. 620 pp.- 1999

1.'^
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Semestre Disciplinas C/H sem

3."

iÇonomia^ollUçae Direito
Direito Comercial

Espanhoi

Jireílo Constiliir.ínngl

Direito Civii lil"
Direito Penai lil
JIrelto Processual Penal i
Jirelto Processual Civil
otal

20

C/H total

40

40

40

40

60

60

60

60

400

Objctlv»
jjj^lí!jJiilL^co'.'o'"tn roKHcn c »iidin l

f-j——j Enien(n '
Introdução à economia. Ijásicos
escassez e a iei dos rendimentos decrescentes Foiiilibrio

Carga Horária: 40 lioras
C/ft Semanal: 02
Tipo de Aula: I córlca
Pré-Requisito(s): Ngo tiá

Dado^nJ^cljdli^

Bitrliografla

Poreifse''^' """ '''■ SSo Paiilo.
ÍX RT SSo

i.%-
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Semestre Disciplinas C/H sem. C/H total

4."

Direito Internacional Público 1 2 40
Direito Comercial II 2 40
Espanhol II 2 40
Direito Constitucional II 2 40
Direito Civil IV 3 60
Direito Penal IV 3  ' 60
Direito Processual Penal II 3 60
Direito Processual Civil II 3 60
Total 20 400

Objcdvo
OIscIplina; DiicKo In(ci nncloiial Público I

Propiciar noções básicas sobre as nornias e inslituíçôes
jnriclicas da comunidade iniernacional e dos alos que se
realÍ7nni na aç3o in(eres(a(a!.

Eiiicnia
Conceito de Direito Internacional Público - Sujeitos de
Direito Internacional Público - Organizações
Internacionais - O homem e a humanidade - Direitos
Fundamentais - NORMAS Dli DIP - Costume - Tratados

Princípios Gerais do Direito - Atos Unilaterais - Alos
das Organizações Internacionais - Doutrina
Jurisprudência - Conflito entre normas de DIP - Conflito
entre norma de DIP e norma de Direito Interno -
Responsabilidade internacional. Direito dos tratados.
Definição. Terminologia. Requisitos de validade
Negociação. Assinatura. Ratificação. Promulgação.
Publicação. Registro. Cláusulas especiais. Regras de
ititerpretaçào. Modos de assegurar a execução. Reservas.
Fim dos 7 ratados. 1 eoria das nulidades. Revisão.
Conflito com o Direito interno.

Dados da Disciplina

Carga Horária: 40 horas
C/Il Semanal; 02
Tipo de Aula: Teórica
Pré-Requisito(s): Não há

lUblIografin
MORA TI, Jetc Jane. /f (tisciplina jurlHica dos espaços
marhimos na Convenção das Nações Unidas sobre Direito
do tnar de 1982 e na jurisprudência internacional. RJ:
Renovar, 1999, 516 p.;
MEDEIROS, Antônio Paulo Cachapuz de. O poder de
celebrar tratados. Porto Alegre: Fabris, 1995, 624 p.;
MELLO, Celso Albuquerque. Direito Internacional da
Integração. Rio de Janeiro: Renovar, 1996.

Direito Internacional Público, 8" cd., São Paulo:
Freitas Dastos, 1986, 1229 p.
MIRANDA, Pontes de. Comentários à Constituição
Federal de 1967, T ed., SP: RT, 1970, t. I, 586 p.;
PIOVESAN, FIávia. Direitos humanos e o direito
constitucional iniernacional. São Paulo : Max Limonad
1996, p. 82-127.
QUADROS, Fausto. Manual de Direito Internacional
Público. Coimbra: Almedina, .1" cdição,I996;
RECMSI EINIiR, fJeat Walter. Direito internacional
privado. Teoria e prática, 2" c<l.. SP: Saraiva, 1998, p. XX;
RESEK, J. Francisco. Direito Internacional Público, 2" ed.,
São Paulo : Saraiva. 1991, 407 p
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INSTITUTO DE EDUCAÇÃO "MONSENHOR JOÃO SANDOVAL PACHECO"
INSTITUTO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR DE I30ITUVA

:  . • . 5"Senicsll'e ■ , .

Semeslre Disciplinas C/H sem. C/H lolal
Dirello Inlernaclonal Privado 1 2 40
DIrello CoiTiercIal III 2 40
Dirello do Trabalho 1 2 40

5." DIrello Consliluclonal III 2 40
Dirello Civil V 3 60
DIrello Penal V 3 60
DIrello Processual Penal III 3 60
DIrello Processual Civil III 3 60
TolaI 20 400

Objcdvo
Disciplina; nircKo Inlcnincioiinl ri ivndo l

Apresentar as noções básicas do regramenlo das relações
Inlernacionais de natureza privada.

Eincnfa
Introduçáo ao Direito Internacional Privado. Conceito -
História e principais doutrinas - Fontes - Codificações e
tentativas de codificação. O domínio do DIP. Direito
Intcrtemporal e Direito Internacional Privado. Direito
Uniforinc c Direito Comparado. As normas do Direito
Internacional Privado indiretas, diretas e qiialiíicadoras.
Unilaterais e Bilaterais. Fontes do DIP. Lei, Tratados,
Doutrina c Jurisprudência. Nacionalidade. Condição
jurídica do estrangeiro. Aplicação, prova c intervenção
do Direito Estrangeiro. As regras de conexão. Lei
determinadora do estatuto pessoal. Domicilio. Teoria das
qualificações. Ordem Pública e Fraude á Lei.

Dados da ÜIscIpHiia

Carga Horária; 40 hor as
C/H Sewannl: 02
Tipo de Aula: Teórica
Pré-Requisito(s): Não Irá

Bibliografia
AMORIM, E. C. Direito Internacional Privado. São Paulo.
Forense. Saraiva.
CASTRO, Amilcar de. Direito Internacional Pricado.
MEDEIROS, Antônio Paulo Cacbapuz de. O poder de
celebrar tratados. Porto Alegre: Fabris, 1995, 624 p.;
MELLO, Celso Albuquerque. Direito Internacional da
Integração. Rio de Janeiro: Renovar, 1996.
PIOVESAN, FIávia. Direitos humanos e o direito
constitucional internacional. São Paulo : Max Limonad,
1996, p. 82-127.
RItClISTEINER, Beat Waller. Direito internacional
privado. Teoria eprática, 2" ed., SP: Saraiva, 1998, p. XX;
RODAS, João Grandjno. A publicidade nos tratados
internacionais. RT, 1980, 240 p.;
VENTURA, Deisy de Freitas Lima. A ordem jurídica do
Mercosid, Porto Alegre: Livraria do Advogado, 1996;



INSTITUTO DE EDUCAÇÃO "MONSENHOR JOÃO SANDOVALPACHECO"
INSTITUTO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR DE BOITUVA

.: , . 6" Scí«cs(l-c . .

Semesire Disciplinas C/H sem. C/H lolal

Direilo Ambienla! 2 40

Direilo Comercial 2 40

Direilo do Trabalho 2 40

6."
Direilo Conslilucional 2 40

Direilo Civil 3 60

Direilo Penal 3 60

Direilo Processual Penal 3 60

Direito Processual Civil 3 60

TolaI 20 400

Disciplina: Dii cKo Comercial IV
Ob|e(ivo

Bsludar os conceitos de ralência e concordata,
procedimentos e efeitos.

Eiiieiita

Introdução. Noções Gerais sobre a Falência. Estado de
Falência: Pressupostos. Processo da Falência. Juízo. Juiz.
Iniciativa Processual. Rito processual. Sentença
Declaratória ou Denegalória. Efeitos da Sentença
Declaralória. Administração da Falência. Constituição da
Massa Ativa e Integração do Ativo. Efeitos da Falência
em relação aos Contratos do Falido. Efeitos da Falência
em relação aos Direitos dos Credores. Verificação de
Créditos. Liquidação. Cessação e Encerramento da
Falência. Extinção das Obrigações do Falido. Da
Concordata; Preventiva e Suspensiva. Da Liquidação
Extrajudicial.

Dados da Disciplina

Carga Horária: 40 horas

C/II Semanal: 02

Tipo de Aula: Teórica
Pré-Requlslto(s): Não liá

Bibliografia

FARIA, Wcrtcr R. A. Integração Econômica e o Direito
Comei ciai. nrasilia. MRE. 1993.

MARTINS, Fran. Cur.w de Direito Comercial. Rio de
Janeiro. Forense.

MIRANDA JÚNIOR, Darcy Arruda. Ciir.so de Direito
Comercial: Parte Geral. São Paulo RT.

MIRANDA JÚNIOR, Darcy Arruda. Curso de Direito
Comercial: Sociedades Comerciais. São Paulo. RT

MARTINS, Fran. Curso de Direito Comercial. Forense.
MARTINS, Fran. Títulos de Crédito. Forense.
DORIA, Dylson. Curso de Direito Comercial. Saraiva.
COELHO, Fábio UIboa. Curso de Direito Comercial.
Saraiva.

REQUIAO, Rubetis. Curso de Direito Comercial. Saraiva.
COELHO, Fábio Uliioa. Cur.w de Direito Palimentar.
Saraiva.

REQUIÃO, Rubens. Cursa de Direito Palimentar. Saraiva.
MESSINA, Paulo de Lorenzo. Sociedade por ações.
Forense.

GUIMARÃES, Ruy Carneiro. Sociedade por ações.
Forense.


